PARECER Nº 325, DE 2017
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL N° 4868, DE 2014
Através do ofício CG.C.DER nº 2069/2014, o Senhor Conselheiro-Presidente da 1ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo – TCE enviou a esta Casa de Leis cópia de documentação relativa à licitação, ao contrato (de 29/11/2007) e ao termo aditivo (de 27/12/2007) dela derivados, celebrados entre o Centro de Processamento de Dados – Polícia Militar do Estado de São Paulo e a Motorola Industrial Ltda., objetivando a aquisição de uma solução integrada de videomonitorização pública, com serviços de instalação, operação assistida, suporte técnico, manutenção e licenciamento de softwares. (TC-44702/026/07).

 Em seguida, foi a documentação autuada e remetida à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para ser apreciada, conforme previsto no § 2º do artigo 31 e no artigo 239, caput, todos dispositivos do Regimento Interno Consolidado. 

Após análise dos autos, esta Comissão exarou o Parecer n° 247, de 2016 (fls. 33), concluindo pelo arquivamento dos autos do presente Processo, após remessa de ofícios à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público (com cópia do referido parecer), com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades.  

No entanto, a esta Assembleia foi enviado o ofício C.GCRRM nº 964/2016 (fls. 37), pelo Senhor Presidente do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo – TCE, através do qual encaminhou novos documentos referentes ao assunto em tela.

Às fls. 53 e 54, consta o Acórdão relativo à Ação de Rescisão do Julgado (TC-23719/026/15), no qual, em Sessão de 30/03/2016, o Tribunal Pleno do TCE reconheceu a nulidade absoluta do julgamento relativo ao TC-44702/026/07 - que considerou irregular o processo de Pregão Presencial, o contrato e o termo aditivo celebrados entre o Centro de Processamento de Dados – Polícia Militar do Estado de São Paulo e a Motorola Industrial Ltda. 

Tal decisão foi motivada por ter havido, nas capas daquele Processo e também em Notificações expedidas pelo Tribunal, erro na grafia do prenome do responsável pela autorização e homologação da concorrência em questão, o que, conforme entendeu o TCE, prejudicou sua ampla defesa, determinando a anulação daquele julgamento.   

Diante do exposto, como não há outra providência que esta Comissão possa adotar no momento, após a remessa de ofícios, com cópia deste parecer, à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público, propomos o arquivamento deste Processo RGL nº 4868, de 2014.

Edson Giriboni – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 17/5/2017.

a) Wellington Moura – Presidente
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